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	PREFEITURA MUNICIPAL DE SANT’ANA DO LIVRAMENTO

CIDADE SIMBOLO DE INTEGRAÇÃO BRASILEIRA

COM OS PAISES DO MERCOSUL

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Rua Prefeito Hugolino Andrade, 433 – F (55) 3968-1014



	CONTRATO Nº 120/2019



PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11390/2019
INEXIGIBILIDADE Nº 032/2019
CONTRATAÇÃO DE MIDIA TELEVISIVA - RBS TV BAGÉ
SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO
Contrato celebrado entre a Administração Municipal de Sant’Ana do Livramento, sito na Rua Rivadávia Corrêa, nº 858, neste ato representada pelo Prefeito  Municipal, Sr. SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES, doravante denominado CONTRATANTE e RBS TV BAGÉ  LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 87.463.535/0001-87, com sede na Rua do Acampamento,  nº 2550, Bairro: Passo do Príncipe, CEP 96.425 - 250, em Bagé - RS, Fone: (53) 3240 - 5300 /  (55) 99923 7010,  representado pelos seus Procuradores Ana Karina Roloff,   CPF nº 661.967.360-00 e Aurélio Lemos Clasen CPF nº 690.918.700-87, doravante denominado CONTRATADO, para prestar os serviços descritos na cláusula primeira - do Objeto. E Autorização de Publicidade em Anexo. 
O presente contrato tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto contratado, descrito abaixo, constante do processo de Inexigibilidade, nº 032/2019, regendo-se pela Lei Federal nº 8.666/93 e legislação pertinente, assim como pelas condições do documento que deu origem a este, termos da proposta e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O objeto deste é a contratação de serviços de contratação de serviços de Veiculação  de VTs Institucionais no período 09 a 14 de novembro de 2019, prestados pela RBS TV  BAGÉ – RS LTDA. 
CLÁUSULA SEGUNDA – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO.
2.1 Os serviços de Veiculação de VTs Institucionais no período de 09 a 14 de novembro de 2019.  

2.1.1 Em conformidade com a Autorização de Publicidade em anexo. 
2.2 O Fiscal responsável pelo acompanhamento contratual será o Sr. Volmir do Canto Chaves  – Matricula 21401.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 O valor total do presente contrato é de R$ 2.485,75 (Dois mil quatrocentos e oitenta e cinco reais e setenta e cinco centavos), entendido este como preço justo para a execução do presente objeto. 

CLÁUSULA QUARTA – DO RECURSO FINANCEIRO

4.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta de dotação orçamentária sob o seguinte código: 090104.122.09.4022 Manutenção dos Serviços 3339039000000 Outros Serviços Terceiros PJ 1340.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento dos serviços será efetuado, em uma única parcela. 
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS

6.1 O contrato terá vigência até 31 de dezembro de 2019.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES 

7.1. Dos direitos da Contratante:
a) efetuar o pagamento ajustado; e

b) dar ao CONTRATADO as condições necessárias a regular execução do contrato.
c) efetuar o pagamento nos prazos e condições ajustados no item 6.1.
7.2. Constituem obrigações do CONTRATADO:

a) prestar os serviços na forma ajustada;

b) atender encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do presente contrato;

c) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas;
7.3 Dos deveres da Contratada: 

7.3.1 A contratada se obriga a:
a) Realizar adequadamente os serviços ora contratados, cumprindo rigorosamente o constante neste contrato;

b) Executar os serviços em conformidade com a Autorização de Publicidade
CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES
8.1 Ficará a CONTRATADA, no caso de inexecução total ou parcial do contrato, sujeita a aplicação das seguintes penalidades, garantida a ampla defesa: 

a) Advertência: no caso de falta de presteza e eficiência ou por descumprimento dos prazos fixados para atendimento dos serviços previstos no contrato; 

b) Multa no valor de até dez por cento do valor do contrato, podendo variar de acordo com a gravidade da irregularidade;

c) Suspensão temporário de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração pública por prazo não superior a dois anos;

d) Declaração de idoneidade para licitar e contratar com a administração pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei.
CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
9.1 O presente contrato poderá ser alterado na forma estabelecida nos incisos I e II do art. 65 da Lei Federal nº 8.666, de 1993:

a) a qualquer tempo, pelo ÓRGÃO CONRATANTE, de forma motivada, por descumprimento das obrigações de qualquer das partes, com pagamento proporcional ao trabalho realizado, calculado de acordo com o prazo do contrato;

b) por parte DA EMPRESA CONTRATADO, mediante a falta de pagamento das parcelas previstas no item 3, vencidas até trinta dias; ou pela não adoção de medidas, por parte do ÓRGÃO CONTRATANTE, indicadas como necessárias para o cumprimento do objeto deste contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO
10.1 Este contrato poderá ser rescindido:

a) O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente, nos termos do art. 78 e com a observância do art. 79, ambos da Lei Federal nº 8.666, de 1993, sem multa, desde que comunicado, a outra parte, com a antecedência de trinta dias. Neste caso, o pagamento será proporcional ao tempo de execução do contrato até então cumprido.

A EMPRESA CONTRATADA reconhece os direitos do ÓRGÃO CONTRATANTE, como administração pública, em caso de rescisão administrativa prevista na Lei Federal nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Sant´Ana do Livramento para dirimir qualquer dúvida ou questão oriunda do presente contrato. 

E, por estarem assim plenamente acordadas, as partes firmam o presente termo administrativo de contrato de prestação de serviços especializados na área de consultoria e assessoria jurídica em 04 (quatro) vias de igual teor e forma.

Os casos omissos serão dirimidos na forma da Lei Federal nº 8.666, de 1993.

                        Sant´Ana do Livramento, 31 de Outubro de 2019
SOLIMAR CHAROPEN GONÇALVES
Prefeito Municipal

	RBS TV BAGÉ  LTDA

 CNPJ nº 87.463.535/0001-87



	Ana Karina Roloff

  CPF nº 661.967.360 - 00 

Procuradora
	Aurélio Lemos Clasen

 CPF nº 690.918.700/87
Procurador
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Este contrato se encontra examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.


Em......../................/...................................................................
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